
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 273/2026-15

OBJETO:  Registro  de  preços  para  futura  e  eventual  aquisição  de  materiais 
destinados à composição de kits de educação inclusiva, materiais de alfabetização e 
materiais  de  jogos  educativos,  com  a  finalidade  de  atender  às  demandas  da 
Secretaria  de  Educação,  visando  garantir  melhores  condições  de  aprendizagem, 
acessibilidade e permanência escolar de estudantes neurodivergentes, bem como o 
fortalecimento  dos  processos  de  alfabetização e  do  desenvolvimento  cognitivo  e 
pedagógico  dos  estudantes  da  rede  municipal  de  ensino,  conforme  condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência.

DATA  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  DIA  13/11/2026  ÀS  10:00  (HORÁRIO  DE 
BRASÍLIA)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote 

MODO DE DISPUTA: ABERTO

Torna-se público que a Prefeitura de Francisco Morato, por meio do Departamento 
de  Licitações,  sediado  na  Praça  da  Liberdade,  nº  10,  Jardim Sinobe,  Francisco 
Morato-SP, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  do 
Decreto Municipal nº 06 “G”, de 15 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

TRATAMENTO  DIFERENCIADO  PARA  BENEFICIÁRIAS  DA  LEI  123/06 
SEDIADAS  NA  REGIÃO  METROPOLITANA  (SUB-REGIÃO  NORTE)  DE 
FRANCISCO MORATO: SIM

1. DO OBJETO

1.1.  Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais destinados à 
composição de kits de educação inclusiva, materiais de alfabetização e materiais de 
jogos  educativos,  com  a  finalidade  de  atender  às  demandas  da  Secretaria  de 
Educação, visando garantir melhores condições de aprendizagem, acessibilidade e 
permanência escolar de estudantes neurodivergentes, bem como o fortalecimento 
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dos processos de alfabetização e do desenvolvimento cognitivo e pedagógico dos 
estudantes  da  rede  municipal  de  ensino,  conforme  condições,  quantidades, 
exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. A  licitação será  dividida em lotes,  conforme tabela  constante  do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse, desde que atendam às respectivas condições de participação.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  pertencentes  ao  ramo  de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos,  que  atenderem  a  todas  as  exigências,  inclusive  quanto  à 
documentação,  constantes  deste  Edital  e  seus  Anexos,  e  que  estiverem 
devidamente  credenciadas  junto  ao  provedor  do  Sistema  na  página  eletrônica 
www.novobbmnet.com.br, nos termos do art. 9º do Decreto nº 10.024/19.

2.2. O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  da  Prefeitura  por  eventuais  danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados 
cadastrais no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelas 
informações,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.

2.4.1.  As  Beneficiárias  Localizadas  na  Região  Metropolitana  de  Francisco 
Morato:

2.4.2. Quando  previsto  no  preâmbulo  deste  Edital,  será  concedido  tratamento 
diferenciado  para  as  beneficiárias  da  Lei  Complementar  nº  123/06  (ME e  EPP) 
sediadas na Região Metropolitana de Francisco Morato.

2.4.3. O beneficiário sediado na  Região Metropolitana de Francisco Morato terá 
prioridade na convocação sobre as demais empresas participantes, quando o valor 
da proposta estiver até 10% (dez por cento) superior ao valor da proposta da licitante 
(beneficiária ou de natureza jurídica diversa) que apresentar o melhor preço, desde 
que a proposta do beneficiário seja igual ou inferior a 10% da proposta vencedora. A 
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convocação será feita para que o beneficiário apresente proposta de preço inferior à 
proposta considerada vencedora.

2.4.4. Para obter o benefício de prioridade de convocação, o licitante deverá firmar 
declaração,  no  próprio  sistema  de  licitação,  afirmando  ser  beneficiário  da  Lei 
Complementar  nº  123/06  e  que  está  sediado  na  Região  Metropolitana  de 
Francisco Morato, declarando ainda sua intenção de usufruir dos benefícios legais 
previstos, quando do acesso à licitação.

2.4.5. A convocação prevista no item 2.4.3. ocorrerá após a finalização da sessão de 
lances.

2.4.6.  Compreende  a Região Metropolitana de Francisco Morato as seguintes 
cidades: Francisco Morato, Franco da Rocha, Cajamar, Caieiras e Mairiporã.

2.4.7.  Para  o  lote  4 a  participação  é  restrita  a  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006.

2.4.8.  A obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item anterior  fica  limitada  às 
microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006.

2.6. Do Consórcio 

2.6.1. Observadas as demais exigências contidas neste EDITAL, a participação das 
LICITANTES  reunidas  em  CONSÓRCIO  fica  condicionada  ao  atendimento  dos 
seguintes requisitos:

2.6.1.1. Deverá ser entregue, junto com os documentos de habilitação:

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito  pelos  consorciados,  que  discriminará  os  poderes  e  encargos  de  cada 
consorciado e indicará a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o 
respectivo percentual de participação;

b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá 
atender às condições de liderança. 

3

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


2.6.1.2. Os  integrantes  do  consórcio  respondem  de  forma  solidária  pelos  atos 
praticados  em consórcio,  tanto  na  fase  de  licitação,  quanto  na  de  execução  do 
contrato. 

2.6.2. A constituição e o registro do consórcio deverá prever:

2.6.2.1. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que 
cada  consorciada  responderá,  individual  e  solidariamente,  pelas  exigências  de 
ordens fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação;

2.6.2.2. Declaração  expressa  de  responsabilidade  solidária,  ativa  e  passiva,  das 
consorciadas  pelos  atos  praticados  pelo  consórcio,  em  relação  à  licitação  e, 
posteriormente, ao eventual Contrato, até o final de sua execução;

2.6.2.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do 
órgão ou entidade contratante, até a conclusão dos trabalhos ou fornecimento que 
vierem a ser contratados;

2.6.2.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou 
maior do que o prazo de vigência da contratação decorrente desta licitação;

2.6.2.5. Compromisso  expresso  de  que  o  consórcio  não  se  constitui,  nem  se 
constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não terá 
denominação própria ou diferente das suas consorciadas;

2.6.2.6. Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das 
consorciadas,  individualmente,  em  relação  ao  objeto  da  licitação,  bem  como  o 
percentual de participação de cada uma em relação ao fornecimento previsto.

2.6.3. Em  relação  à  habilitação  econômico-financeira,  se  o  consórcio  não  for 
formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá 
um acréscimo  de  30% (trinta  por  cento)  nos  valores  de  habilitação  econômico-
financeira em relação ao exigido para licitantes individuais, conforme disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

2.6.4. A  desclassificação ou  a  inabilitação de  qualquer  consorciada acarretará  a 
desclassificação ou a inabilitação automática do consórcio da presente licitação.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;

2.7.3. empresa,  isoladamente  ou  em consórcio,  responsável  pela  elaboração  do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

4



do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.4. pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação, 
impossibilitada  de  participar  da  licitação  em  decorrência  de  sanção  que  lhe  foi 
imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil,  por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou  por  contratação de  adolescentes  nos  casos  vedados pela  legislação 
trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando 
nessa condição;

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. A  vedação  de  que  trata  o  item  2.7.8.  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.

3.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE 
HABILITAÇÃO
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3.1. As  licitações  aptas  para  o  recebimento  de  propostas  estão  disponíveis  na 
Plataforma  BBMNET no  menu  “Sala  de  Disputa”, no  campo  das  licitações  na 
coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.

3.2. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item 
de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar 
no comando “enviar proposta”.

3.3. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.

3.4. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.

3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante.

3.8. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em 
percentuais variáveis,  a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.10. Os licitantes poderão retirar  ou substituir  a proposta ou os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema 
esteja aberto para o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não 
poderão ser  excluídos ou alterados a  partir  do  prazo em que recebimentos  das 
propostas estiver encerrado.

3.11. A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os materiais da 
educação  inclusiva  sempre  que  formalmente  solicitado  pela  Administração,  nas 
quantidades e especificações solicitadas, observados os limites da Ata de Registro 
de Preços. 

3.12. O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta)  dias,  a 
contar da data de sua apresentação.
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3.13. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser 
objeto de apuração de responsabilidade.

3.14. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica 
do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, 
quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema 
ao licitante.

3.15.  O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, 
sob pena de desclassificação.

4.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

4.2. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.

4.3. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o 
Pregoeiro e os licitantes.

4.4. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço global do lote. 

4.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

4.7. O licitante somente poderá oferecer lance  de valor inferior ou percentual  de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais  entre os lances, 
aplicável tanto aos lances intermediários quanto à proposta que superar a melhor 
oferta, deverá ser de 0,5% (zero vírgula cinco por cento).

4.9. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

4.10. No  pregão  eletrônico  o  MODO  DE  DISPUTA  “ABERTO”  ,   os  licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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4.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

4.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será  de  dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

4.13. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação.

4.14. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

4.15. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado. 
Serão  admitidos  lances  intermediários  iguais  ou  superiores  ao  melhor  lance 
registrado, desde que inferiores ao último lance do próprio licitante e observado o 
intervalo mínimo estabelecido no sistema. 

4.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

4.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão,  o  sistema eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a 
recepção dos lances.

4.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir  por 
tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

4.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.20. Encerrada  a  etapa  de  lances,  o  sistema  identificará  as  microempresas  e 
empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com  os 
valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.21. Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno 
porte  que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

4.22. A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
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da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.

4.23. Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes  microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

4.24. Não  se  aplicará  o  desempate  de  que  tratam  os  arts.  44  e  45  da  Lei 
Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado 
microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.25. Havendo empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

4.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

4.25.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

4.25.3. desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

4.25.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade  (compliance), 
conforme orientações dos órgãos de controle.

4.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por:

4.26.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

4.26.2. empresas brasileiras;

4.26.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;

4.26.4.  empresas  que comprovem a  prática  de  mitigação,  nos  termos da  Lei  nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

4.27. Encerrada a  etapa de envio  de lances da sessão pública,  na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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4.27.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação,  for  desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração.

4.27.2. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser 
acompanhada pelos demais licitantes.

4.27.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório.

4.28. Será desclassificada a proposta que:

4.28.1. contiver vícios insanáveis;

4.28.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

4.28.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;

4.28.4.  não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;

4.28.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável.

4.29. No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das 
propostas  valores  inferiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela 
Administração.

4.30. A  inexequibilidade  só  será  considerada  após  diligência  do  pregoeiro,  que 
comprove:

4.30.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

4.30.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

4.31. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a 
desclassificação da proposta.  A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,  no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

4.31.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;

4.31.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a 
indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.
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4.32. O  licitante  deverá  acompanhar  a  sessão  e  responder  às  convocações 
realizadas pelo Pregoeiro no sistema, sendo de sua responsabilidade a perda de 
prazos decorrente da ausência ou saída da plataforma.

4.32.1. Na negociação,  a ausência de resposta,  após uma única reiteração pelo 
prazo de 10 (dez) minutos, será considerada recusa à redução do preço, mantendo 
se o último valor ofertado para análise, sem aceitação automática da proposta.

4.32.2. Quando  a  manifestação  ou  o  envio  de  documento  for  indispensável  ao 
julgamento  da  proposta  ou  à  habilitação,  o  não  atendimento  no  prazo  fixado 
acarretará a desclassificação ou a inabilitação do licitante, conforme o caso.

4.32.3. A ausência reiterada e injustificada de resposta, quando causar atraso ou 
prejuízo  ao  certame,  será  registrada  em  ata  e  encaminhada  à  autoridade 
competente  para  apuração  de  eventual  infração  administrativa,  assegurados  o 
contraditório e a ampla defesa.

4.33. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 
02  (duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a 
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, 
dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.

4.33.1. O prazo será prorrogado uma única vez, por mais 2 (duas) horas, desde que 
o  licitante  apresente  solicitação  fundamentada  no  chat  do  sistema  antes  do 
encerramento  do  prazo  original.  Pedidos  intempestivos,  genéricos  ou  sem 
justificativa serão indeferidos.

4.34. O licitante que não atender ao disposto no item 4.33, em prazo estabelecido 
pelo Pregoeiro, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

5. DA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS
5.1.  A apresentação de amostras será exigida exclusivamente para os seguintes 
itens:

Lote 1: itens 1.2, 1.4, 1.5, 1.8 e 1.12.

Lote 2: itens 2.3, 2.5 e 2.8.

Lote 3: itens 3.1, 3.3 e 3.4.

Lote 4: todos os itens.

Lote 5: não será exigida a apresentação de amostra.
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5.2. Serão analisadas as amostras e os documentos exigidos na descrição dos itens 
somente  da  licitante  classificada provisoriamente  em primeiro  lugar  na  etapa de 
lances no respectivo lote.

5.3.  As amostras e os documentos complementares deverão ser apresentados no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da convocação, na Praça da Liberdade, nº 
10, 9º andar, Jardim Sinobe, Francisco Morato/SP, no horário das 9h às 16h.

5.4. A entrega das amostras deverá ser acompanhada de comprovante emitido pela 
licitante em 02 (duas) vias, em formulário próprio, timbrado ou contendo carimbo 
com  o  CNPJ  da  empresa,  sendo  uma  das  vias  retida  pelo  Departamento  de 
Licitações.

5.5.  A  apresentação  das  amostras  deverá  ocorrer  presencialmente,  devendo  a 
proponente  apresentar  01  (uma)  amostra  de  cada  item  para  o  qual  tenha  sido 
classificada em primeiro  lugar  e  cuja  apresentação de amostra  seja  exigida nos 
termos  do  item  5.1,  identificando  a  marca,  o  item  correspondente  e,  quando 
aplicável,  seus  respectivos  registros,  certificações  e  demais  documentos 
complementares exigidos na especificação técnica.

5.6. As amostras deverão ser apresentadas em embalagem adequada, devidamente 
identificada com os dados da empresa.

5.7.  A análise das amostras será realizada por,  no mínimo, 03 (três)  servidores, 
preferencialmente vinculados às unidades que utilizarão os materiais,  de forma a 
assegurar avaliação compatível com as condições reais de utilização no âmbito da 
Administração.

5.8.  Os servidores responsáveis pela análise deverão emitir  manifestação técnica 
objetiva e fundamentada, limitando-se à verificação da conformidade das amostras 
com  as  especificações  estabelecidas  no  Termo  de  Referência,  no  Edital  e  no 
descritivo de cada item, observando-se o princípio da segregação de funções.

5.9. Os responsáveis pela análise das amostras encaminharão ao Departamento de 
Licitações, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de entrega, o 
resultado objetivo da avaliação dos produtos apresentados.

5.10.  A reprovação da amostra implicará a desclassificação da proposta quanto ao 
respectivo  item ou lote,  prosseguindo-se com a convocação do próximo licitante 
classificado, observada a ordem de classificação e as demais disposições do edital.

5.11.  Na avaliação das amostras serão considerados,  conforme a natureza e as 
características  de  cada  item,  os  seguintes  aspectos:  qualidade  dos  materiais 
empregados;  resistência  e  durabilidade;  dimensões  e  composição;  acabamento; 
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funcionalidade; segurança durante o manuseio; adequação à faixa etária indicada; 
conformidade  com  as  especificações  técnicas  estabelecidas  no  Termo  de 
Referência; e adequação ao uso pedagógico, educacional, inclusivo ou sensorial a 
que se destina.

5.12.  Quando aplicável, serão realizados testes de manuseio, montagem, encaixe, 
funcionamento, resistência, estabilidade e demais verificações práticas necessárias 
para comprovar que o produto apresentado atende às características mínimas e à 
finalidade pedagógica estabelecidas na descrição do respectivo item.

5.13. Também será avaliada a embalagem quanto à sua integridade, identificação e 
adequação para transporte e armazenamento, de modo a assegurar a proteção e 
preservação dos materiais até sua entrega às unidades escolares.

5.14.  Serão verificadas, quando aplicáveis, as informações constantes do produto, 
embalagem,  rótulo,  manual  ou  documentação  que  o  acompanhe,  especialmente 
quanto  à  origem,  fabricante,  composição,  faixa  etária,  instruções  de  utilização, 
advertências, cuidados, segurança e demais informações exigidas pela legislação 
pertinente.

5.15.  As  empresas  deverão  apresentar,  juntamente  com  as  amostras,  quando 
exigível em razão da natureza do produto ou da legislação aplicável, certificados de 
conformidade do INMETRO, laudos, registros, declarações ou outros documentos 
destinados  a  comprovar  a  segurança  e  a  conformidade  do  produto,  observadas 
também as exigências específicas constantes da descrição de cada item.

5.16. O resultado da análise das amostras será juntado aos autos do processo, 
disponibilizado na plataforma BBMNET, permanecendo acessível para consulta dos 
interessados.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação  e  aceitação,  o  pregoeiro  verificará  se  o 
licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de 
participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  nº  14.133/2021, 
legislação  correlata  e  edital,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação.

6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.
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6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 
e 43 da Lei Complementar nº 123/06.

6.4. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar  a capacidade do 
licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  do  licitante  melhor 
classificado para fins de habilitação, nos seguintes termos.

6.5. Habilitação Jurídica

6.5.1. Os  documentos  a  seguir  listados  devem  ser  apresentados  pela  licitante, 
conforme sua natureza jurídica. 

6.5.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial 
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social 
deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.

6.5.2.1. Certidão  Simplificada  de  arquivamento  ou  formulário  de  Registro  de 
Empresário Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual.

6.5.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício;

6.5.4. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedades 
estrangeiras  em  funcionamento  no  País  e  ato  de  registro  ou  autorização  para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.6. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

6.6.1.  Os  documentos  de  regularidade  fiscal,  social  e  trabalhista  deverão  ser 
apresentados pela licitante conforme sua natureza jurídica. 

6.6.2.  CNPJ –  Cadastro  Nacional  de  Pessoa Jurídica  emitido  pelo  Ministério  da 
Fazenda.

6.6.3. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  ou  Municipal, 
relativo  à  sede  ou  domicílio  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo de  atividade  e 
compatível com o objeto do certame;

6.6.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante 
fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais 
e a Dívida Ativa da União, e Seguridade Social.

6.6.5.  Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual  e 
Municipal;
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6.6.6. FGTS -  Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela 
Caixa Econômica Federal.

6.6.7.  CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do 
Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).

6.6.8. Para fins de atendimento a quaisquer das exigências de regularidade fiscal e 
trabalhista constantes deste item 6.6 e seus subitens, serão admitidas, em igualdade 
de condições e com idêntica eficácia jurídica, as Certidões Positivas com Efeitos de 
Negativa emitidas pelos órgãos competentes, nos termos do artigo 206 do Código 
Tributário Nacional e da legislação correlata. 

6.7. Qualificação Técnica

6.7.1.  Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito  público  ou  privado  que  comprove(m)  o  fornecimento  anterior  de  bens  de 
natureza compatível com o objeto, admitido o somatório de atestados, desde que 
comprovado  o  fornecimento  de,  no  mínimo,  50%  (cinquenta  por  cento)  da 
quantidade estimada dos itens do referido lote, conforme quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência.

6.7.3. O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do 
emitente, conter identificação do signatário, nome e endereço para contato, a fim de 
possibilitar possíveis diligências.

6.8. Qualificação Econômico-Financeira

6.8.1.  Balanço  patrimonial  dos  últimos  dois  exercícios  sociais  exigíveis, 
apresentados na forma da lei.

6.8.1.1. As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar 
os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios 
extraídos  dos  próprios  Livros  Diários,  acompanhados  dos  respectivos  termos  de 
abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do contador e do titular 
ou  representante  legal  da  empresa  e  ainda,  registrado  ou  o  requerimento  de 
autenticação na Junta Comercial ou registrado no Cartório de Registro;

6.8.1.2. As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) 
deverão apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 
(dois) exercícios sociais, extraídos do próprio sistema digital (SPED), acompanhados 
dos  respectivos  termos  de  abertura  e  encerramento  do  mesmo  e  termo  de 
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autenticação  ou  recibos  de  entrega  de  escrituração  contábil  digital  (conforme 
Decreto Federal nº 8.683/16), preferencialmente vistados em todas as páginas pelo 
representante legal da empresa;

6.8.1.3. Os Balanços Patrimoniais referentes aos últimos exercícios sociais serão 
aceitos somente até 30 de abril do ano subsequente.

6.8.1.3.1.  A  comprovação  de  atendimento  aos  indicadores  mencionados  abaixo, 
mediante  demonstrativo  de  cálculo,  tomando  por  base  o  balanço  patrimonial  do 
último exercício, devendo utilizar as fórmulas apresentadas a seguir:

Índice de Liquidez Geral: igual ou maior que 1,00 estabelecido pela fórmula: ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 

Índice de Liquidez Corrente: igual ou maior que 1,00 estabelecido pela fórmula: 
ILC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

Índice de Endividamento Total: menor ou igual a 0,5 estabelecido pela fórmula: 
IET = (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) /Ativo Total 

6.8.1.3.2.  Comprovação de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, atestada mediante cópia do último balanço 
patrimonial, conforme §4º do artigo 69 da Lei 14.133/2021

6.8.1.3.3. A comprovação do requisito previsto no item 6.8.1.3.1. e 6.8.1.3.2., deverá 
ser feita por meio de documento elaborado pela empresa, contendo a memória de 
cálculo e valores exigidos, devidamente assinado por profissional habilitado. 

6.8.2. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante.

6.8.3. É  vedada  a  substituição  do  Balanço  Patrimonial  e  da  Demonstração  do 
Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios.

6.9. Declarações complementares de apresentação obrigatória:

6.9.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.

6.9.2. Em  se  tratando  de  microempresa  ou  de  empresa  de  pequeno  porte, 
declaração  subscrita  por  representante  legal  do  licitante  afirmando  o  seu 
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 
legal.
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6.9.3.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que  suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

6.9.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 
nº 8.213/1991.

6.9.5. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 
artigo  34 da Lei  Federal  nº  11.488/2007,  declaração subscrita  por  representante 
legal  do  licitante  afirmando  que  seu  estatuto  foi  adequado  à  Lei  Federal  nº 
12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do 
art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

6.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistema BBMNET.

6.11. Havendo  dúvida  sobre  a  veracidade  do  documento,  será  exigida  a 
apresentação dos originais não-digitais.

6.12. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos 
de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021.

6.13. A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e 
entidades  emissores  de  certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de 
habilitação.

6.14. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro.

6.15. Após a  vinculação dos documentos para  habilitação,  não será  permitida  a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

6.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e

6.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.

6.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica, 
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mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

6.17.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1.  Homologado o  resultado da  licitação,  o  licitante  mais  bem classificado será 
convocado e terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de sua convocação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de vigência será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, desde 
que comprovada a vantajosidade para a Administração, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na referida 
Lei. 

7.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

7.2. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços.

7.2.1. Somente será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física 
ou jurídica em meio eletrônico,  mediante certificado digital  emitido em âmbito da 
Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  (ICP-Brasil),  conforme  a  Lei  nº 
14.133/2021.

7.2.2. A conformidade da assinatura digital será verificada conforme a Portaria ITI nº 
22, de 28 de setembro de 2023, que regulamenta os procedimentos para a utilização 
do  serviço  de  Validação  de  Assinaturas  Eletrônicas,  denominado  VALIDAR, 
oferecido pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI), que atua como a 
Autoridade Certificadora Raiz da ICP-Brasil.

7.2.3. O licitante vencedor deverá incluir na proposta o endereço de e-mail do(a) 
representante legal,  para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ou de 
quaisquer documentos relacionados à presente licitação.
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7.2.4. O valor registrado poderá ser reajustado anualmente, com base na variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) correspondente 
aos 12 (doze) meses anteriores ao período de reajuste.

7.3. Serão  formalizadas  tantas  Atas  de  Registro  de  Preços  quantas  forem 
necessárias para o registro de todos os lotes constantes no Termo de Referência, 
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.

7.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

7.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida.

7.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

7.7. Para esse certame não será admitido a formação do cadastro reserva.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  é  de  3  (três)  dias  úteis, 
contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será 
comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em 
igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.3. A  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente  após  a 
declaração de vencedor, sob pena de preclusão.

8.4. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 minutos, 
podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.

8.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.6. O recurso será  dirigido à  autoridade que tiver  editado o  ato  ou proferido  a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
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úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  do 
recebimento dos autos.

8.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não 
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a 
negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;

9.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração;

9.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.2.9. fraudar a licitação

9.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando:
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9.1.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.2.10.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.2. Com fulcro na  Lei  nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,  garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 
156, § 1º, da Lei 14.133/2021.

9.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% 
incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão 
ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021.

9.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  ou  solicitar 
esclarecimentos  sobre  os  seus  termos,  devendo  encaminhar  o  pedido 
exclusivamente por meio do Sistema BBMNET, no ambiente correspondente a este 
certame, até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura.

10.2. O acesso ao certame, às impugnações, aos pedidos de esclarecimento e às 
respectivas respostas é público e poderá ser realizado no Sistema BBMNET, por 
meio do botão “Sociedade”. 
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10.3. As  impugnações  e  os  pedidos  de  esclarecimento  deverão  conter  a 
identificação  do  interessado,  a  indicação  objetiva  do  ponto  questionado  e  os 
respectivos fundamentos.

10.4. A resposta será divulgada no Sistema BBMNET no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

10.5. As respostas divulgadas integrarão o Edital para todos os efeitos e vincularão a 
Administração e os licitantes.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, quando a alteração promovida afetar a formulação das propostas. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil  subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será,  em nenhum caso, responsável  por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração.

11.8. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o 
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
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11.9. O resultado do presente certame e demais atos pertinentes a está licitação 
serão divulgados no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

11.10. O  Manual  de  operações  da  Plataforma  BBMNET  Licitações  encontra-se 
disponível aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .

11.11. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET 
Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET 
Licitações,  por  e-mail,  whatsapp,  telefone  e  chat  disponíveis  no  Portal 
www.novobbmnet.com.br .

11.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações  Públicas  (PNCP)  e  endereço  eletrônico 
www.franciscomorato.sp.gov.br,  Transparência  Pública  -  Portal  Transparência 
Prefeitura - Licitações

11.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.15. ANEXO I – Termo de Referência;

11.16. ANEXO II – Minuta de Termo de Ata de Registro de Preços;

11.17. ANEXO III – Termo de Ciência e Notificação.

Francisco Morato, 3 de novembro de 2026.

MARIA IZABEL RYAN E SILVA 

Secretária de Educação em Exercício 
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O ANEXO A SEGUIR ESTA DISPONIBILIZADO DE FORMA EXTERNA A 
ESTE EDITAL 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

 O item acima se encontra em arquivo externo a este edital em arquivo no 
formato e PDF. 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º .........

A  Prefeitura  de  Francisco  Morato,  com sede  na  Praça  da  Liberdade,  10, 
Jardim Sinobe, na cidade de Francisco Morato, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste 
ato  representado(a)  pelo(a)  ......  (cargo,  nome  e  CPF),  considerando  o  julgamento  da 
licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma eletrônica,  para  REGISTRO DE PREÇOS 
nº  ......./2026,  publicada  no  ......  de  ...../...../2026,  processo  administrativo  n.º  xxxx/2025, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo  com  a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)   cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO

1.1.  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  Registro  de  Preço,  xxxxxxxxxxxxxxxxxx,.......... 
do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../2026, que é parte 
integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados, 
independentemente de transcrição.

1.2.  Fazem parte desta Ata de Registro de Preços o edital, Termo de Referência e demais 
anexos.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:

OBS.  CONSIDERAR  QUANTIDADE  MÍNIMA  DE  60%  (QUARENTA  POR  CENTO)  DE 
CADA ITEM.

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Especificação
Marca

(se exigida
 no edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade
Quantidade

 Máxima
Quantidade 

Mínima
Valor Un

Prazo 
garantia ou 

validade

2.2. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da dotação 
orçamentária:
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07.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3650023.2026 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES PARA CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
ATIVIDADES E SERVIÇOS                                             
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO                      
VÍNCULO 05 

07.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3650023.2026 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES PARA CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
ATIVIDADES E SERVIÇOS                                             
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO                      
VÍNCULO 02 

07.04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3610025.2026 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES PARA CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
ATIVIDADES E SERVIÇOS                                                   
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO
VÍNCULO 01 

07.05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3610046.2032 EDUCAÇÃO ESPECIAL – INCLUSÃO E DIVERSIDADE 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO                           
VÍNCULO 05 

07.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3650045.1001 AQUISIÇÃO E RENOVAÇÃO DE BENS PERMANENTES E VEÍCULOS 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                          
VÍNCULO 02 

07.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3650023.1001 AQUISIÇÃO E RENOVAÇÃO DE BENS PERMANENTES E VEÍCULOS 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                      
VÍNCULO 05 

07.05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3610025.1001 AQUISIÇÃO E RENOVAÇÃO DE BENS PERMANENTES E VEÍCULOS 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                              
VÍNCULO 05 

07.05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3610025.1001 AQUISIÇÃO E RENOVAÇÃO DE BENS PERMANENTES E VEÍCULOS 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                              
VÍNCULO 02 

07.05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.3610046.1001 AQUISIÇÃO E RENOVAÇÃO DE BENS PERMANENTES E VEÍCULOS 
4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE                           
VÍNCULO 05 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura de Francisco Morato.

3.2. Além do gerenciador não há órgãos públicos participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Municipal que 
não participaram do procedimento de IRP poderão solicitar  adesão à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, desde que sejam observados o artigo 86 da Lei nº 
14.133/2021, a Deliberação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo proferida no 
Processo SEI nº 0005763/2025-11 e os seguintes requisitos:

I – demonstração da real necessidade da contratação;

II  –  justificativa  da  vantajosidade  da  adesão,  mediante  comparação  com  as  demais 
alternativas disponíveis, não se admitindo como fundamento exclusivo a maior celeridade do 
procedimento ou a simples alegação de necessidade administrativa;

III  –  demonstração  de  que  o  objeto  registrado  atende  qualitativamente  às  suas 
necessidades,  inclusive  quanto  às  especificações,  condições  de  fornecimento,  entrega, 
recebimento, pagamento e garantias;

IV  –  pesquisa  e  comparativo  efetivo  de  preços,  nos  termos  do  artigo  23  da  Lei  nº 
14.133/2021, demonstrando a compatibilidade dos valores registrados com os praticados no 
mercado;

V – comprovação de pesquisa, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, de 
outras  atas  vigentes  para  o  objeto  pretendido,  acompanhada da justificativa  da escolha 
desta Ata, caso existam alternativas;

VI – parecer jurídico emitido pelo órgão de assessoramento jurídico do aderente, nos termos 
do artigo 53, § 4º, da Lei nº 14.133/2021;

VII – identificação precisa dos itens, quantitativos e preços pretendidos; e

4.1.2. O pedido de adesão deverá ser formalmente subscrito pela autoridade competente do 
órgão ou entidade solicitante.

4.1.3. Os  pedidos  de  adesão  serão  analisados  de  acordo  com  a  estrita  ordem  de 
protocolização, vedada qualquer preferência baseada na identidade do solicitante ou em 
critérios não previstos nesta Ata.

4.2. Antes da manifestação do Órgão Gerenciador, o fornecedor beneficiário da Ata deverá 
ser previamente consultado e declarar expressamente sua aceitação.
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4.2.1. A aceitação do fornecedor deverá identificar o órgão ou entidade solicitante, os itens e 
os  quantitativos  pretendidos,  bem  como  declarar  que  possui  condições  de  atender  à 
contratação decorrente da adesão sem prejuízo das obrigações anteriormente assumidas 
perante o Órgão Gerenciador e os órgãos participantes.

4.2.2. Não serão aceitas manifestações genéricas do fornecedor ou autorizações que não 
permitam identificar precisamente o objeto e o quantitativo abrangidos.

4.3. Após a aceitação do fornecedor,  caberá ao Órgão Gerenciador analisar o pedido e 
verificar:

I – a existência de previsão editalícia e regulamentar que permita a adesão;

II – a vigência da Ata;

III –  o atendimento aos limites quantitativos previstos nos §§ 4º e 5º do artigo 86 da Lei nº  
14.133/2021;

VI – a observância da ordem de protocolização dos pedidos; e

VII – a inexistência de prejuízo ao atendimento das necessidades do Órgão Gerenciador e 
dos órgãos participantes ou à capacidade de gerenciamento da Ata.

4.3.1. A aceitação da adesão não constitui obrigação do Órgão Gerenciador, que poderá 
indeferir o pedido mediante decisão formal e motivada.

4.3.2. Sendo autorizada a adesão, o Órgão Gerenciador emitirá declaração formal contendo 
a  identificação  da  Ata,  do  órgão  aderente,  dos  itens,  dos  quantitativos  e  dos  preços 
autorizados, bem como a confirmação de que foram observados os limites legais.

4.4. É  vedada  a  cobrança,  direta  ou  indireta,  de  taxa  de  processamento,  comissão, 
remuneração  ou  qualquer  vantagem econômica  relacionada  à  adesão,  seja  pelo  Órgão 
Gerenciador, pelo órgão aderente ou pelo fornecedor.

4.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a contratação em até 90 (noventa) dias, observado, em qualquer hipótese, o prazo 
de vigência da Ata.

4.5.1. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado  excepcionalmente, 
mediante solicitação fundamentada do órgão ou entidade aderente e aceitação do Órgão 
Gerenciador, desde que respeitada a vigência da Ata de Registro de Preços.

4.6. As aquisições realizadas por cada órgão ou entidade não participante não poderão 
exceder a 50% (cinquenta por cento)  dos quantitativos de cada item registrados para o 
Órgão Gerenciador.

4.6.1. O quantitativo total decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro  do  quantitativo  de  cada  item  registrado  para  o  Órgão  Gerenciador, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.
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4.7. O órgão ou entidade participante poderá aderir, na condição de não participante, a item 
integrante desta Ata para o qual não possua quantitativo registrado, desde que atendidos 
todos os requisitos e limites estabelecidos neste tópico. 

5. DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A vigência da ata de registro de preços será por 12 (doze) meses contados a partir da 
data de assinatura, anotando-se, contudo, a possibilidade de prorrogação por igual período, 
desde que comprovado o  preço  vantajoso  nos  termos do  disposto  no  artigo  84  da  Lei 
14.133/2021.

5.1.1. O contrato ou instrumento substituto decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida no próprio instrumento e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela Prefeitura 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.

5.3.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.5.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas 
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a 
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente 
justificada.

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

29



ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº  
14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação.

6.1.3.2. O índice para correção monetária a ser adotado de ora em diante passa a ser o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  a  Prefeitura  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução do 
preço registrado.

7.1.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir o preço registrado aos valores praticados pelo 
mercado, a Administração poderá cancelar o registro do preço, observados o contraditório, a 
ampla defesa e as consequências previstas nesta Ata, no Edital e na legislação aplicável, 
sem prejuízo das obrigações já assumidas em contratações formalizadas. 

7.2.  Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o 
fornecedor  não  puder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.  Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a 
documentação comprobatória  ou a  planilha  de custos  que demonstre  a  inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pela Prefeitura e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço  registrado,  a  Administração  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  promover  a 
revisão  do  preço  registrado,  desde  que  demonstrada  a  vantajosidade  e  observado  o 
interesse público, ou adotar as medidas cabíveis para o cancelamento do registro
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8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; ou

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021.

8.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  a  Prefeitura,  mediante  decisão 
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho da unidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.

8.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:

8.3.1. Por razão de interesse público;

8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.3.3.  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas  no  edital  de  Pregão  nº  ……,  que  deste  faz  parte,  independente  de  sua 
transcrição.

9.2.  A  aplicação  de  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  desta  Ata  e  das 
contratações dela derivadas observará a competência da autoridade municipal competente, 
mediante processo administrativo próprio, com contraditório e ampla defesa, sem prejuízo 
da comunicação pelas unidades requisitantes das ocorrências verificadas. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (REQUISITANTES)
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10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto licitado; 

b) atestar a (s) nota (s) fiscal (is) correspondente (s), após o aceite do objeto fornecido; 

c) proporcionar condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro 
das normas do futuro contrato ou ata de registro de preços e legislações pertinentes;

d)  notificar  a  contratada,  por  escrito,  sobre  falhas  ou  irregularidades  constatadas  no 
fornecimento dos materiais no prazo de vigência do contrato ou ata de registro de preços;

e) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo, no edital e 
seus anexos; 

f)  prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela 
contratada; e 

g)  designar  representante com competência  legal  para proceder  ao acompanhamento e 
Fiscalização  nos  moldes  deste  termo,  do  edital,  anexos  e  da  Lei  14.133/2021  e  suas 
alterações.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

11.1. Constituem obrigações da detentora da ata:

a) fornecer os materiais, objeto deste termo com qualidade, presteza e pontualidade, em 
conformidade com solicitação e nos prazos estabelecidos neste instrumento,  no edital  e 
seus anexos; 

b) fornecer as notas fiscais/faturas, nos termos da lei; 

c) manter todas as condições de habilitação que ensejaram a sua contratação, durante toda 
a vigência do contrato ou ata de registro de preços;

d) permitir que o contratante realize a fiscalização e o gerenciamento do contrato ou da ata 
de registro de preços.

e) zelar pelo bom e fiel fornecimento dos materiais objeto deste instrumento;

f)  acatar  as  instruções  e  observações  que  emanem  da  fiscalização,  desde  que  sejam 
exigências estabelecidas neste instrumento, no edital e/ou legislação pertinente;

g)  recolher  todos  os  tributos  resultantes  do  fornecimento  dos  materiais  objeto  deste 
instrumento;

h)  não  manter  em seu quadro  de  pessoal  empregado menor  de  18  (dezoito)  anos  em 
trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  menor  de  16  (dezesseis)  anos  em  qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, em atendimento ao 
estatuído no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
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i) responder pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo no fornecimento do objeto;

11.2. A Detentora da Ata arcará com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 
prestação  dos  serviços  e  seus  desdobramentos  casuísticos,  bem  como  os  insumos 
necessários para a manutenção.

11.2.1. Deverá constar na nota fiscal, a retenção do IR nos moldes da Instrução Normativa 
(RBF) n° 2145, de 26 de junho de 2023, Art.2°, que altera a Instrução Normativa n° 1234, de 
11de janeiro de 2012, onde a mesma inclui a Administração Pública direta e indiretas dos 
Municípios e Decreto Municipal Nº 142“G”/2023 de 01 de Setembro de 2023.

12. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

12.1.  A  execução  do  objeto  ocorrerá  de  forma  parcelada,  conforme  a  necessidade  da 
Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observadas as condições, 
especificações e requisitos estabelecidos no Termo de Referência.

12.2. O fornecimento será iniciado a partir  da formalização da demanda pela Secretaria 
requisitante,  mediante  emissão  da  respectiva  Autorização  de  Fornecimento,  Nota  de 
Empenho  ou  instrumento  equivalente,  que  constituirá  o  instrumento  hábil  para  o 
acionamento da contratada em relação aos itens e quantitativos efetivamente solicitados. 

12.3. Cada fornecimento deverá observar estritamente o conteúdo da solicitação emitida 
pela  Administração,  inclusive  quanto  aos  itens,  quantidades,  marca  ofertada  e  demais 
condições aplicáveis ao atendimento da demanda.

12.4. A contratada deverá manter capacidade operacional compatível com a execução do 
objeto durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, assegurando o fornecimento 
dos materiais dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência.

12.5. O fluxo de execução compreenderá, em sequência lógica:

12.5.1. emissão da demanda pela Administração;

12.5.2. formalização por Nota de Empenho;

12.5.3. fornecimento dos materiais pela contratada;

12.5.4. conferência do material entregue;

12.5.5. ateste da conformidade;

12.5.6. instrução para pagamento.

12.6. O  recebimento  do  objeto  observará  os  procedimentos  previstos  no  Termo  de 
Referência, somente sendo considerado regularmente executado o fornecimento que estiver 
em plena conformidade com as exigências estabelecidas pela Administração.
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12.7. Verificada qualquer desconformidade na execução, a contratada deverá promover a 
substituição ou regularização dos materiais, nos prazos previstos no Termo de Referência, 
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

12.8. As comunicações entre  a  Administração e a  contratada deverão ocorrer  por  meio 
formal, preferencialmente eletrônico, de forma a garantir a rastreabilidade das solicitações, 
notificações, substituições e demais atos relacionados à execução do objeto.

12.9. O acompanhamento da execução caberá ao gestor e ao fiscal da ata, competindo-lhes 
verificar  o  cumprimento  das  obrigações  assumidas,  registrar  ocorrências,  solicitar  as 
providências necessárias à regularização de eventuais falhas e atestar a execução para fins 
de pagamento.

12.10. O pagamento somente será processado após a regular execução do fornecimento, o 
ateste  da  conformidade  e  a  apresentação  da  documentação  fiscal  pertinente,  na  forma 
prevista no edital e na legislação aplicável.

12.11. Eventuais pendências na execução, inconsistências na documentação ou ocorrências 
que  impeçam  a  confirmação  da  conformidade  do  objeto  suspenderão  o  regular 
processamento do pagamento até a devida regularização.

12.12. O encerramento da execução ocorrerá com o término da vigência da Ata de Registro 
de  Preços  e  com  a  quitação  das  obrigações  decorrentes  das  demandas  regularmente 
formalizadas dentro de seu período de validade.

13. DO PAGAMENTO

13.1.  Os  pagamentos  serão  efetuados  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, acompanhada da documentação 
exigida para liquidação da despesa, desde que comprovados o recebimento definitivo dos 
produtos, a regular execução do fornecimento e a ausência de pendências na execução ou 
na documentação apresentada.

13.2. Para fins de pagamento, a contratada deverá emitir Nota Fiscal/Fatura contendo os 
dados bancários para crédito, bem como apresentar a documentação de regularidade fiscal, 
social e trabalhista pertinente, incluindo as certidões relativas à Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, ao FGTS e aos Débitos Trabalhistas (CNDT).

13.3. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas com erro, inconsistência ou desacompanhadas 
da documentação necessária serão devolvidas à contratada para regularização, hipótese em 
que  o  prazo  para  pagamento  ficará  suspenso,  reiniciando-se  a  contagem  após  a 
reapresentação correta dos documentos, sem ônus para a Administração.

13.4. Os  requerimentos  e  documentos  apresentados  para  fins  de  pagamento  deverão 
observar as orientações da fiscalização do contrato.

34



13.5. Em caso de atraso no pagamento por parte da Administração, desde que a contratada 
não  tenha  concorrido  para  tanto,  os  valores  devidos  poderão  ser  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva quitação, 
mediante  aplicação do INPC – Índice Nacional  de Preços ao Consumidor,  observada a 
legislação vigente.

13.6. Deverá  constar  na  Nota  Fiscal  a  retenção  do  Imposto  de  Renda  nos  termos  da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, com as alterações promovidas 
pela  Instrução  Normativa  RFB  nº  2.145,  de  26  de  junho  de  2023,  bem  como  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 142 “G”/2023, de 1º de setembro de 2023.

13.7. Dos valores devidos serão retidos os correspondentes ao ISS (Imposto Sobre Serviço), 
conforme  a  Lei  Complementar  nº  51/1997  com  as  atualizações  das Leis 
Complementares  Municipais  nº  313/2017  e  nº  314/2017  e  demais  normas  aplicáveis, 
quando incidir sobre a operação.

13.8. O  pagamento  não  implicará  aceitação  definitiva  de  fornecimento  realizado  em 
desacordo com este Termo de Referência, nem afastará a responsabilidade da contratada 
quanto à qualidade, validade, integridade e adequação dos produtos entregues.

14.  DO  MODELO  DE  GESTÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  DAS 
CONTRATAÇÕES DECORRENTES

14.1. A gestão da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes será 
realizada  por  servidor  formalmente  designado  como  Gestor  da  Ata,  cabendo-lhe 
acompanhar  a  execução  administrativa,  controlar  os  saldos  registrados,  coordenar  o 
relacionamento  com  a(s)  fornecedora(s),  consolidar  as  demandas  das  unidades 
participantes, promover os registros das ocorrências relevantes e adotar as providências 
necessárias ao regular cumprimento das obrigações assumidas.

14.2. A fiscalização do fornecimento será exercida por servidores formalmente designados 
como  fiscais,  aos  quais  competirá  acompanhar  a  execução  do  objeto,  verificar  a 
conformidade dos materiais entregues com as especificações estabelecidas no Termo de 
Referência,  conferir  os  quantitativos,  as  unidades  de  fornecimento,  as  características 
técnicas,  o  acondicionamento,  a  integridade  das  embalagens  e  os  demais  requisitos 
exigidos para o recebimento e aceite dos materiais.

14.3. O acompanhamento da execução ocorrerá mediante controle das Autorizações de 
Fornecimento, Notas de Empenho ou instrumentos equivalentes emitidos com fundamento 
na Ata de Registro de Preços, de modo a permitir a rastreabilidade por item, quantitativo, 
unidade requisitante, data da solicitação, data da entrega e saldo remanescente.

14.4. A contratada deverá observar rigorosamente as especificações constantes no Termo 
de Referência, sendo vedada a entrega de materiais em desacordo com as especificações 
técnicas,  em  quantidade  inferior  à  solicitada,  com  avarias,  defeitos  de  fabricação, 
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acondicionamento inadequado, embalagens danificadas que comprometam a integridade do 
produto  ou  em  quaisquer  condições  que  prejudiquem  sua  adequada  utilização  pela 
Administração.

14.5. Os  materiais  deverão  ser  entregues  em  até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  do 
recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento – AF, em conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência.

15. DO RECEBIMENTO

15.1. Os  materiais,  testes,  protocolos  e  demais  recursos  destinados  ao  Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) serão recebidos conforme a necessidade da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante acompanhamento e fiscalização por servidor designado.

15.2. O  recebimento  ficará  condicionado  à  verificação  do  cumprimento  integral  das 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência, incluindo a conferência quantitativa e 
qualitativa dos itens, bem como sua adequação ao uso pedagógico e terapêutico.

15.3. Os materiais serão entregues no almoxarifado municipal no seguinte endereço: Av. 
Afonso Moreno,  nº  197,  Jardim Nova Belém,  Francisco Morato/SP,  CEP 07982-007,  no 
horário das 08h às 16h, de segunda a sexta-feira. 

15.4. O recebimento ocorrerá provisoriamente no ato da entrega, para fins de conferência 
física,  quantitativa  e  verificação  da  conformidade  com  as  especificações  constantes  no 
Termo de Referência.

15.5.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação  realizará  inspeção  minuciosa  dos  materiais 
entregues, verificando sua integridade, quantidade, compatibilidade técnica e atendimento 
às características exigidas.

15.6. Constatadas irregularidades, os itens poderão ser recusados, devendo a detentora da 
ata providenciar sua substituição no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
notificação,  sem ônus  para  a  Administração  Pública,  nos  termos  do  art.  119  da  Lei  nº 
14.133/2021. 

15.7. Após a verificação de conformidade, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, 
formalizando a aceitação do objeto.

15.8. O  aceite  definitivo  será  formalizado  mediante  laudo  de  liberação  ou  atesto  de 
recebimento, após a constatação de que os materiais atendem às especificações técnicas e 
estão aptos a promover a efetiva inclusão educacional, garantindo melhores condições de 
acesso, aprendizagem, participação e permanência escolar dos alunos neurodivergentes da 
rede  municipal,  especialmente  aqueles  com  Transtorno  do  Espectro  Autista  (TEA), 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), dislexia e outros transtornos 
do neurodesenvolvimento.
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15.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da 
ata por vícios ocultos, falhas ou defeitos constatados durante o período de garantia. 

16. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

16.1. A medição será realizada por item e unidade de fornecimento efetivamente entregue e 
recebido definitivamente, em cada Autorização de Fornecimento – AF ou Nota de Empenho 
emitida  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observadas  as  quantidades, 
unidades de fornecimento e especificações constantes deste Termo de Referência e da 
respectiva requisição emitida pela Administração.

16.2. Somente serão considerados medidos os itens entregues em estrita conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência,  observadas as características,  a 
unidade  de  fornecimento,  a  marca  ofertada,  quando  aplicável,  e  os  demais  requisitos 
previstos para cada item.

16.3. A aferição da medição ocorrerá mediante conferência quantitativa e qualitativa dos 
materiais entregues, com verificação da correspondência entre:

16.3.1. a Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho emitida;

16.3.2. os materiais efetivamente entregues;

16.3.3. a Nota Fiscal apresentada; e

16.4. Para fins de medição e pagamento, somente serão computados os itens que tiverem 
sido  recebidos  definitivamente,  ficando  excluídos  da  medição  os  materiais  recusados, 
substituídos, entregues em desconformidade ou pendentes de regularização.

16.5.  Quando  houver  desconformidade  total  ou  parcial  dos  materiais  entregues,  a 
Administração poderá recusar os itens irregulares, total ou parcialmente, hipótese em que 
estes:

16.5.1. não serão objeto de medição;

16.5.2. não serão objeto de pagamento; e

16.5.3. deverão ser substituídos, complementados ou regularizados pela contratada, sem 
ônus para a Administração, no prazo fixado.

16.6. Admite-se pagamento parcial apenas em relação aos itens efetivamente aceitos no 
fornecimento correspondente, permanecendo glosados os itens recusados ou pendentes de 
regularização até novo recebimento definitivo.

16.7. A comprovação da execução para fins de medição deverá ser instruída, no mínimo, 
com os seguintes documentos:

16.7.1. Autorização de Fornecimento – AF ou Nota de Empenho correspondente;

16.7.2. Nota Fiscal/Fatura;
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16.7.3. romaneio, canhoto de entrega, recibo ou documento equivalente;

16.7.4. termo,  carimbo,  checklist,  relatório  ou  outro  instrumento  de  ateste  emitido  pela 
fiscalização.

16.5.  O  pagamento  será  efetuado  por  fornecimento  efetivamente  realizado,  limitado 
exclusivamente  aos  itens  recebidos  definitivamente,  não  gerando  a  Ata  de  Registro  de 
Preços qualquer obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados.

16.6. Os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços são meramente estimativos, 
de  modo  que  o  pagamento  ficará  vinculado  apenas  às  quantidades  efetivamente 
demandadas pela Administração, entregues pela contratada e recebidas em conformidade.

16.7. O pagamento somente será processado após:

16.7.1. a regular execução do fornecimento;

16.7.2. o recebimento definitivo dos materiais;

16.7.3. o ateste da conformidade pela fiscalização competente; e

16.7.4. a apresentação da documentação fiscal pertinente, na forma prevista no edital, no 
Termo de Referência e na legislação aplicável.

17. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
17.1.  As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e  o  livre  desenvolvimento  da  personalidade da  pessoa natural,  relativos  ao 
tratamento de dados pessoais,  inclusive nos meios digitais,  nos termos da Lei  Geral  de 
Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).

17.2.  A  DETENTORA obriga-se  ao  dever  de  proteção,  confidencialidade,  sigilo  de  toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores,  durante o cumprimento do objeto descrito  no 
instrumento contratual.

17.3. A DETENTORA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 
dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução do objeto contratado.

17.4. Os dados que por ventura forem obtidos em razão deste contrato serão armazenados 
em um banco de dados seguro,  com garantia  de registro das transações realizadas na 
aplicação de acesso (log), adequado controle e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 
transação, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros.

17.5. A DETENTORA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes,  vazamentos  acidentais  ou  ilícitos  que  causem  destruição,  perda,  alteração, 
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comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito;

17.6.  A DETENTORA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 
realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova 
eletrônica a qualquer tempo.

17.7.  A  DETENTORA  não  poderá  disponibilizar  ou  transmitir  a  terceiros,  sem  prévia 
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

17.8. Caso autorizada transmissão de dados pela DETENTORA  a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas  devem  se  limitar  ao  estritamente  necessário  para  o  fiel 
desempenho da execução do instrumento contratual.

17.9. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD.

18. CONDIÇÕES GERAIS

18.1.  As condições gerais  de execução do objeto,  tais  como os prazos para entrega e 
recebimento,  as obrigações da Administração e do fornecedor  registrado,  penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência;

Local e data

Assinaturas
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ANEXO III - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE:                                                                                                                          

CONTRATADO:                                                                                                                            

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):                                                                                                      

OBJETO:                                                                                                                                          

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as  informações  pessoais  dos  responsáveis  pela  contratante  e  interessados  estão  cadastradas  no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº 01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:                                                                                                                                      

40

https://doe.tce.sp.gov.br/


AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE  :  

Nome:                                                                                                                                                   

Cargo:                                                                                                                                                     

CPF:                                                                            

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome:                                                                                                                                                  

Cargo:                                                                                                                                                    

CPF:                                                                            

Assinatura:                                                                                                                                            

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:                                                                                                                                                   

Cargo:                                                                                                                                                     

CPF:                                                                            

Assinatura:                                                                                                                                            

Pela contratada:

Nome:                                                                                                                                                   

Cargo:                                                                                                                                                     

CPF:                                                                            

Assinatura:                                                                                                                                            

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:                                                                                                                                                   

Cargo:                                                                                                                                                     

CPF:                                                                            

Assinatura:  ________________________________________                                                          
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GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome:                                                                       

Cargo:                                                                      

CPF:                                                                             

Assinatura:  ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:                              ________   

Nome:                                                                           

Cargo:                                                                           

CPF:                                                                                  

Assinatura:                                                                                    

(*)  -  O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  

partes   contratantes;         de  responsáveis  por  ações  de  acompanhamento,  monitoramento  e   

avaliação;  de responsáveis  por  processos licitatórios;  de responsáveis  por  prestações de 

contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de 

interessados  relacionados  a  processos  de  competência  deste  Tribunal      .        Na  hipótese  de   

prestações  de  contas,  caso  o  signatário  do  parecer  conclusivo  seja  distinto  daqueles  já  

arrolados  como  subscritores  do  Termo  de  Ciência  e  de  Notificação,  será  ele  objeto  de  

notificação específica.

42


	5. DA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS
	1. Estamos CIENTES de que:
	2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
	LOCAL e DATA:
	RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
	RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
	Pela contratada:
	ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
	DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

